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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 83ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos dez dias do mês de março do ano de dois mil e quatorze, às 15:30 horas, no auditório da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; o Defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA; o Subdefensor ADALBERTO DA MOTA SOUTO; a Corregedora Geral FLORISBELA CANTAL MACHADO; os Conselheiros eleitos MARCUS VINÍCIUS FRANCO; DYEGO MAIA; MARCOS ASSAD,THAÍS VILHENA  e KÁTIA GOMES. Presente também o vice-presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, Defensor Público DIOGO MARCEL SILVA NASCIMENTO ELUAN, a qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausente, justificadamente, por questões de saúde, as Conselheiras ROBERTO MARTINS; TÂNIA LOSINA e VLADIMIR KOENIG. Após, verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Defensor Geral que deu boas vindas aos demais conselheiros e presentes. Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:

1) Leitura e aprovação da ata anterior.  Foi aprovada por unanimidade  a ata da 1ª sessão EXTRAORDINÁRIA, realizada no dia 10/02/2014. 

2) Requerimento dos Conselheiros.
2.1) O Conselheiro Marcus Franco requereu que fosse editada nota de pesar em virtude de falecimento do servidor público Lício Palmeira. A Secretaria Executiva do CSDP informou que o gabinete já havia tomado todas as providências devidas em relação ao brusco falecimento.

2.2) A Corregedora requereu que seja editado voto de elogio ao Defensor Público Gledson Diniz, um dos principais elaboradores do texto relativo ao Código de Ética junto ao Colégio Nacional de Corregedores Gerais, o qual foi aprovado à unanimidade junto àquele órgão colegiado, e que serviu de base para a proposta a ser votada na presente sessão.   

3) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. 
3.1) O conselheiro Marcus Franco elogiou o Defensor Público Geral pelo ato administrativo publicado no Diário Oficial do Estado, referente ao retorno à titularidade dos defensores públicos Fabio Lima e Fernando Oliveira junto à Central de Execução Penal.

4) Comunicações gerais pelo Presidente. 
5) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia. 

6) Assuntos gerais. 

O Defensor Público Geral esclareceu sobre a finalização dos estudos visando a distribuição dos cargos vagos na instituição, que somente tornou-se possível a partir de janeiro de 2014 com a entrada em vigor da Lei Complementar 091, de 14/01/2014.

O Conselheiro Marcus Franco ponderou sobre a necessidade de criação de mais defensorias públicas na entrância especial. O Defensor Público Geral observou que o estudo a ser apresentado ao CSDP já contempla tal ponderação.  
O Defensor Público Fábio Namekata, presente á sessão, teve a palavra franqueada e ponderou que atualmente não há atuação da Defensoria Pública perante as turmas recursais dos juizados especiais.

O Vice-presidente da ADPEP questionou sobre o estabelecimento de prazos para o início do processo de movimentação na carreira. O Defensor Público Geral ponderou que a Gestão apresentaria uma proposta de calendário, mas que a efetivação dos atos nas datas sugeridas dependeria de deliberação do Conselho Superior.  

O vice-presidente da ADPEP questionou sobre a possibilidade de haver a antecipação do pagamento do vale alimentação para que o mesmo fosse creditado junto com o salário dos defensores públicos.

O DPG esclareceu que a Defensoria Pública deve ter o cuidado de verificar possíveis faltas de defensores públicos e servidores mensalmente, antes de efetuar os respectivos créditos, posto que o cartão tem natureza indenizatória, devendo ser pago por dia trabalhado.

O Subdefensor Geral argumentou que o núcleo de controle interno da instituição recomendou que haja cautela na verificação desses pagamentos, com o objetivo de evitar que colaboradores que tenham faltado ao serviço recebam o vale integralmente 
7) Ordem do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. 

7.1) PROCESSO Nº 237/2013 – CSDP .ASSUNTO: Institui o Código de Ética da DP
PROPONENTE: Corregedora Geral Florisbela Machado RELATOR: Conselheiro MARCUS FRANCO. O Relator em minucioso relatório, votou pela aprovação da Resolução proposta, com uma única modificação: que seja acrescentado parágrafo único ao art. 11 com a seguinte redação: “Não se enquadram nos incisos IV e VIII deste artigo o uso de cortesias, descontos e gratuidades disponibilizadas espontaneamente ou em decorrência de convênio firmado com a entidade de classe”.
EM VOTAÇÃO: 
Todos os Conselheiros presentes votaram com o relator pela aprovação da Resolução proposta, com a modificação por este sugerida. Deliberaram ainda que a Resolução ora aprovada seja publicada no Diário Oficial do Estado e no sitio da Defensoria Pública na web.  

No o que ocorrer, o Conselheiro Marcus Franco manifestou que realizou um estudo comparativo entre o Código de Ética proposto e o relatório da comissão de fiscalização e monitoramento do sistema carcerário da OAB, em que um defensor público elaborou relatório, ainda que na qualidade de membro da OAB/Pa, com elocubrações subjetivas, induzindo os presos à criticarem os serviços da defensoria pública. 
O DPG ressaltou que a instituição precisa refletir sobre a situação de defensores públicos que atuem em organismos externos e nesta qualidade se manifestem contra a própria instituição.

O Subdefensor ponderou que as vezes é importante uma mudança de estratégia, uma vez que quanto mais os defensores públicos rebaterem o citado relatório, mais haverá publicidade ao relatório que fora da defensoria pública do Estado, pouca gente teve conhecimento.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 19:00 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Bruno Braga Cavalcante, Secretário Executivo do Conselho, em exercício, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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